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			Essa dimensão do discurso neoliberal se manifestará em múltiplas formas (...). A educação e a imprensa serão requeridas para desempenhar um papel determinante na difusão desse novo modelo humano genérico (...) tornando a formação dentro do ‘espírito de empreendimento’ uma prioridade dos sistemas educacionais nos países ocidentais. 


			Dardot, Pierre; Laval, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. São Paulo: Boitempo, 2016, p. 155.




PREFÁCIO


			Adreana Dulcina Platt, professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina, é uma acadêmica exemplar, a começar pela sua formação interdisciplinar. O texto Políticas educacionais inclusivas e políticas econômicas excludentes: o paradoxo socioconceitual da normalidade/anormalidade (ou adequação social) que a autora agora disponibiliza ao público por meio de livro mostra bem como a sua formação interdisciplinar contribui para um estudo teoricamente arrojado e bem documentado com respeito às políticas educacionais de inclusão. 


			Seu foco principal, na presente pesquisa, são os conceitos de normalidade e de anormalidade. Para o tratamento dos mesmos, ela propõe o deslocamento de sua compreensão de uma concepção com base nas Ciências biológicas para uma conceituação relacional, social e histórica, com foco na pertença ou não pertença. Feito esse esclarecimento, o texto se dedica a escrutinar como combinar políticas públicas inclusivas da anormalidade com um mercado que exclui por critérios de eficiência. Descobre-se que esse viés relacional e histórico de tratamento da normalidade/anormalidade foca no “[...] desempenho funcional dos indivíduos para a manutenção do modo de produção instituído em sociedade e, este sim, viria a desempenhar o conceito central sobre o perfil da anormalidade que se formata”.


			Nesse particular, o texto tem a virtude de deixar clara, desde o início, a sua tese: “[...] a tese defendida aqui é que a política inclusiva é uma prática paliativa e se camufla de retórica democrática, possuindo o objetivo do ‘desvio do olhar’ para os verdadeiros motivadores da exclusão social”. Vale anotar que o livro versa sobre período datado, aquele da década de noventa do século passado.


			No demais, o texto objetiva analisar a questão da inclusão menos sob o viés cultural e mais sob o viés econômico. Com isso, alinha-se a um modelo de pesquisa social bem consolidado pela tradição acadêmica e que tem reflexos importantes em obras basilares como as de Rawls1 e de Sen,2 bem como no debate ocorrido entre Fraser e Honneth.3 Desenha-se, aqui, o itinerário das possíveis determinações ou influências da economia sobre os demais âmbitos da vida humana, fato esse que não passou despercebido já para Hegel em seus estudos sobre a Filosofia do direito,4 incluso, especialmente neste último caso, no que diz respeito à formação [Bildung], tema que, por certo, tem completa relação com a educação.


			Não menos importante é o problema do conflito social que o estudo tangencia, a desafiar a estabilidade da sociedade em face de fenômenos desestabilizadores e contestatários.


			O leitor encontrará um estudo detalhado dos vários programas de políticas públicas inclusivas, especialmente na década de noventa, em viés especificamente crítico dos mesmos. É um texto que por certo merece leitura e contribuirá para o progresso do conhecimento das humanidades no Brasil, mormente para a área de Educação. 


 


			Prof. Dr. Delamar José Volpato Dutra – UFSC/CNPq
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APRESENTAÇÃO


			“Os anos 80 foram marcados no Ocidente, pelo triunfo de uma política qualificada, ao mesmo tempo, de ‘conservadora’ e ‘neoliberal’”


			A frase acima poderia ter sido parafraseada do terceiro capítulo deste livro, intitulado As políticas da Nova Direita, escrito para a defesa de tese na Faculdade de Educação da Unicamp, no início dos anos 2000. Mas não foi. Esta frase está na obra A nova razão do Mundo dos professores Pierre Dardot e Christian Laval, editado no Brasil em 2016 (p. 189, Ed. Boitempo). 


			Os intelectuais nunca tiveram tanto para contar. A análise intensa ao fenômeno das novas economias compreendido desde o início da marcha de globalização, cujo fim a atingir – nos parece ser – é o esgotamento das resistências nacionais, sempre será um desafio.


			No Brasil, o rescaldo de importante marco, para a construção de teorias sociais e econômicas, principalmente aos países em desenvolvimento foi impulsionado na década de 90.


			Entender este período, tão complexo, ainda desafia a Academia. Destaco esse elemento porquanto o estudioso de a realidade imediata sempre revirará, na história, aqueles elementos que não nos são imediatamente dados. 


			Ainda mais quando debatemos grupos sociais que muitas vezes se encontram registrados à margem dos movimentos históricos e sociais. Escolhi, neste estudo, debater a intrigante presença de dois grandes corpos (social e político) de extrema vulnerabilidade no país: a política de inclusão e o conceito de deficiência/anormalidade/inadequação. Aliado a esta complexidade, destaco os paradoxos em “construir” políticas de inclusão em meio às políticas econômicas de natureza excludente, constituído de um exército, que grassa, dia a dia, no alistamento de sujeitos cada vez mais inadequados para a existência social.


			A atualidade desta obra, enfim, está no cotejamento analítico desta marcha de contradições intransponíveis quando resvalam em uma leitura circular da história; o que não ocorre quando percorremos este caminho por meios dialéticos. Por estes aspectos, nos propomos ao esforço conceitual de debater densamente o recorte da política educacional de uma época que conflui o movimento da Nova Direita na América Latina, exemplarmente no Brasil. Apresento esta obra para que o leitor encontre um apoio ao desvelamento de os elementos constituintes da história, que encharcam nossas decisões, assim como constroem resistências críticas e contra-hegemônicas.


 
 

			#LulaLivre 




INTRODUÇÃO


			Quem deseje levar adiante um estudo como este, tem naturalmente de enveredar por caminhos nem sempre tranquilos e de empreender tarefa nem sempre fácil. Afinal, descrever acontecimentos e ideias de forma clara e coerente, para realizar a análise pretendida, às vezes representa esforço apenas relativamente bem sucedido. (Vieira, E. Estado e Miséria Social no Brasil)


			“Normalidade”, “anormalidade”, “inclusão”, “exclusão”, “políticas econômicas”, “política social”, “política social educacional”, “Estado”: qual a relação entre estas categorias?


			É o que nos propomos a discutir aqui, enquanto esforço de pesquisa. 


			Este estudo tem por ânimo discutir o ideário da atual política social inclusiva, num período histórico em que, mais que em qualquer outro momento5 na história da sociedade capitalista, foi possível um acúmulo tão exacerbado de riquezas, bens e serviços por uma minoria burguesa: o século XX, principalmente suas duas últimas décadas (80 e 90). 


			Diante deste dado, a tese defendida aqui é que a política inclusiva é uma prática paliativa e se camufla de retórica democrática, possuindo o objetivo do “desvio do olhar” para os verdadeiros motivadores da exclusão social. 


			Da mesma forma, entendemos as políticas econômicas enquanto políticas que se pautam no ideário selvagem do extremo acúmulo. Por este motivo, empobrecem maciçamente as massas trabalhadoras que, no espaço feroz da disputa do mercado e ante a busca (pela classe dominante) do excedente lucrativo, acabam tornando-se (massa trabalhadora) obsoletas ao mercado capitalista. Primeiramente pelo desgaste óbvio do trabalhador alienado em si; segundo, pela nunca satisfatória capacitação deste trabalhador, uma vez que as formas de operacionalização do trabalho se modificam continuamente; terceiro, pelo reduzido número de postos de trabalho, abatidos no processo de reestruturação produtiva, e pela alavancada globalizante da produção de bens feitos por trabalhadores em qualquer parte do mundo onde se ofereça o menor custo de produção e com menor rigor fiscal; quarto, o exército industrial de reserva, hoje, “tornou-se desnecessário economicamente e daí o termo exclusão, pois não seria mais reserva e constituir-se-ia em estorvo” (Véras, 2001, p. 35-47); quinto, Véras ainda aponta, citando Castel, que existem 


			processos contemporâneos como a desestabilização dos estáveis que se tornam vulneráveis e se instalam na precariedade (desemprego de longa duração ou recorrente), culminando pela inexistência ou déficit de lugares ocupáveis na estrutura social (inutilidade social), transformando-se em não-forças sociais, perdendo a identidade de trabalhadores e percorrendo o difícil caminho suspenso por um fio. (grifos no original)


			Assim, a questão primeira é: como incluir alguns e excluir muitos?


			O discurso da inclusão aventado hodiernamente se pauta àqueles que historicamente se colocam à margem do processo civilizatório por questões de estigmas de toda sorte, e – por meio da mesma leitura que objetiva o estigma e a apartação dos sujeitos no acesso ao que é amplamente produzido em sociedade e na própria produção dos mesmos –, mais atualmente, pela difícil situação da inadequação dos indivíduos diante dos parâmetros ditados pelas políticas econômicas. 


			Ou seja, entendemos que o estigma que os indivíduos recebem socialmente se dá na mesma lógica para os desassistidos da cultura econômica atual, que ventila a ideia de “ser humano útil”. 


			Para contemplar uma resposta satisfatória, precisamos o estudo em capítulos que delineassem a questão de uma forma contundente. Desta forma, asseguramos esta resposta na investigação do objeto de pesquisa através do uso de fontes bibliográficas e documentais (legislação e normas), com destaque à década de noventa, e selecionando autores que se debruçam na discussão e na análise das políticas educacionais deste mesmo período histórico. Em referências às atualidades da legislação – fruto das articulações de uma aliança entre neoconservadores e neoliberais no Brasil ajustada aos novos parâmetros legais deliberados tanto à política social quanto econômica no país –  pontuamos os principais programas educacionais com o propósito de materializar a prática do Estado em conduzir a cultura de alívio à pobreza ventilada pelos organismos multilaterais e formar a opinião coletiva a partir de seu aparelhamento, com destaque ao escolar. As informações referentes a estes programas foram coletadas dos sites do Ministério da Educação e de institutos governamentais, além do uso de cartilhas e documentos fornecidos por estes órgãos.6 A orientação destes documentos e a análise do material bibliográfico apontaram os primeiros anos do ensino fundamental como o principal foco para fomentação de programas educacionais. Após, nos voltamos mais detidamente às justificativas da política social educacional para esta etapa do ensino, analisando-as com o apoio de um corpo teórico contemporâneo a discussão.


			Com base nestas fontes e na organização dos materiais registrados, articulamos um feixe argumentativo que delineou a tese central deste estudo: analisar o processo inclusivo promovido pela lógica de Estado na promoção da política educacional no Brasil na década de noventa e sua impossibilidade pelo processo de exclusão promovido pelas medidas econômicas articuladas pelo ideário neoliberal e neoconservador a partir das medidas de reestruturação produtiva de impacto mundial.


			O primeiro capítulo: O Constructo Socioconceitual de Normalidade/Anormalidade (ou da Adequação Social) resgata o binômio normalidade/anormalidade por meio da ponderação de que tal constructo “é resultante de um consenso social concebido diante de um ‘padrão’ intencionalmente formatado pela mesma lógica que regula amplamente outros aspectos da vida social”: a saber, o processo das relações sociais capitalistas.


			Nossa intenção é o de entender a anormalização dos seres humanos como um processo que se desencadeia a partir do momento em que, para o corpo social, o indivíduo apresenta suas particularidades (vantagens/utilidade) e estas se traduzem em dados justificadores, ou não, para sua não pertença ao grupo social. Entender esta não pertença significa precisar quais os laços que coadunam para agregar os indivíduos. Engels (1960) aponta que, afora os laços familiares, existem as questões de propriedade, enquanto “fiel” ao processo de constituição das novas relações sociais, e o Estado, estabeleceria, “em nome de todos”, as leis que na verdade colaboram para com a segurança da propriedade, como mecanismo burocrático e com a contenção e formação de opinião das massas (instrumento de repressão, perpetuação da divisão social de classes, e “zeladora” das propriedades particulares – a segurança).


			A partir desta caminhada, intencionamos dirigir o olhar do leitor deste estudo referente à questão da adequação social, ou de a normalidade e a anormalidade, enquanto conceitos construídos não a partir de uma sugerida “consciência espontânea” sobre os indivíduos que nos permitiria delimitar o que seria adequado (normal/anormal) ao convívio social ou não (por desígnio de Deus, má sorte, etc.), mas enquanto questões atreladas ao processo de produção e às relações sociais desencadeadas por estes, e por desenhar-se desta maneira, consolidasse historicamente. 


			Neste estudo, apontaremos a produção capitalista como agudizadora de tais relações (embora saibamos que em diversos modelos de produção, convencionados nas diferentes sociedades, tenham apartado seus integrantes por diferentes motivos como, por exemplo, os de cunho religioso). Entendemos a prática da conceituação de “normalização” a cada época, e isso não significa que o será em outra; unicamente pela intenção e objetivação de a cultura advinda da lógica do contínuo acúmulo do capital ou da riqueza produzida. 


			É preciso observar, no cuidado de abordarmos amplamente o conceito de adequação social, normalidade e anormalidade, que a ideologia capitalista entranha-se socialmente por meio dos aparelhos ideológicos do Estado; a consequência desta realidade, no aspecto sociocultural, e a legitimidade de uma massificada definição e constituição de olhares sociais a partir do projeto hegemônico burguês, respaldando a cristalização de um consenso, ao se determinar se o indivíduo realmente deve apartar-se dos laços de pertença do grupo: este sujeito será, enfim, legitimamente excluído. 


			As premissas deste projeto burguês serão o mote do 2º capítulo, intitulado Um Novo Paradigma: as políticas da Nova Direita aventam políticas inclusivas como retórica ao ‘ideário de igualdade social’ e políticas excludentes ao mercado. 


			Serão necessários três subitens neste capítulo para descrever o intento da pesquisa, uma vez que necessitamos nos reportar ao tempo dos acontecimentos (década de noventa) que reverberaram nas políticas que serão neste estudo analisadas. Primeiramente (primeiro subitem), o estudo neste capítulo diz respeito ao movimento iniciado em idos da segunda metade da década de 1970 e que foi conceituado como as políticas da “Nova Direita”. O estudo desta categoria apontou a um movimento de rebote às políticas progressistas que pululavam deste os anos de 1960, principalmente na Europa. Desta forma, conservadores e liberais articulam-se: aplacam suas “diferenças” ideológicas e partem num ousado projeto somando as políticas socioculturais reacionárias com as políticas de livre mercado. E da mesma forma, foi uma ofensiva ao welfare state. Inicialmente, pelos liberais por entenderem a ação demasiada do Estado disposto a cumprir uma agenda voltada à política social e por isso estrangulava o mercado com políticas fiscais que diminuíam suas margens de acúmulo. Era preciso insistir na ideologia do made self man (o homem que se faz por si mesmo) provando a si e ao grupo que possui valores suficientes e de tal forma que não necessita dos “favores” do Estado. Também pelos conservadores que concebem as políticas de Bem-Estar como um atraso ao desenvolvimento da nação e um raso limitador à liberdade dos indivíduos em escolher bens e produtos dispostos ao mercado. 


			Com isso, o projeto de reestruturação econômico-cultural se implanta a partir dos governos aliançados da Inglaterra, Estados Unidos, Chile, Canadá, Alemanha. É a era do neoliberalismo e neoconservadorismo. Ambos os conceitos serão particularmente desenvolvidos. No Brasil, percebemos o “assalto” destas concepções a partir da década de noventa, com o governo Collor (destituído da presidência através do processo de impeachment), seguido pelos dois mandatos de FHC (Fernando Henrique Cardoso), e em tal movimento de reestruturação que o país passa, surge a política social inclusiva enquanto mecanismo de “alívio” à pobreza que assola o país (Leher, 1998, introdução; Oliveira, 2000, p. 104-156). 


			Discutido este item, analisaremos a ação do Estado no processo de desenvolvimento das políticas de reestruturação econômico-culturais. 


			Este 2º subitem será denominado “O Estado: parceiro das atuais políticas aventadas pela Nova Direita”. Nele será possível recorrer à gênese da complexificação social desde o modelo primitivo, pré-capitalista, até ao atual processo capitalista de produção. Desenvolveremos este subitem a partir dos conceitos clássicos referentes ao Estado, principalmente em Lênin e Engels: o Estado enquanto instrumento das elites dominantes para a repressão e a formação do consenso de massa. 


			Nossa proposta é mostrar que o Estado, a partir destas concepções, se apresenta, majoritariamente, em um formato burocratizado, alienado-alienador e repressor. Em síntese, sua política social trabalha em favor da manutenção dos interesses da classe o domina (embora exista, dialeticamente, ampla resistência): a burguesa. É certo que a complexificação social urgia, desde a era clássica, a ação mais contundente da administração da pólis, porém o entendimento em relação ao processo democrático para a organização da cidade, a partir da vontade popular/da maioria, se obscurece pelos desejos do processo de acúmulo que historicamente se deram, já neste período. A naturalização do processo de desigualdade e do preconceito, que se concentraram na estrutura organizacional do Estado, pode ser reconhecida desde a era clássica como descrito, por exemplo, em “A Política” de Aristóteles. 


			Segundo o precursor do movimento da Direita reacionária, neoliberal, F. V. Hayek (apud Pereira, 2000, p. 52), as funções do Estado seriam:


 
 

			1. Prover a segurança coletiva contra a ameaça de um assalto externo;


			2. Preservar a autoridade da lei;


			3. Prover, sem necessariamente administrar, bens coletivos que o mercado não pode prover com eficiência, tais como: proteção contra a violência, regulação da saúde pública, construção e manutenção de estradas, etc.


 
 

			O 3º subitem, intitulado “A ‘inclusão excludente’ e o novo conceito de adequação social proposto pelo Estado promotor do ‘abandono concertado’”, se ocupará em entender mais estreitamente este dissenso entre a política social inclusiva e a política econômica excludente. 


			Contemplaremos a objetivação desta intenção por meio da análise teórica, respaldada nas obras contemporâneas que focalizam tais políticas (sociais e econômicas) em seus limitadores diante o modelo político-econômico na qual estão fundamentados.


			Começaremos a discussão com a análise da Previdência e Assistência sociais encaminhada pelo prof. V. Faleiros. O autor nos apresenta os conceitos básicos para compreendermos a impossibilidade de a política social ser divergente ao modelo de gestão econômica. E, por isso, não lhe é conferida a premissa de ser o guia de políticas eficazes e justas e sim, a conotação de políticas com vistas à “ajuda aos fracassados” (uma vez que o processo social atrelado a tal modelo de gestão redunda na soma de uma massa de “desabilitados” a inserir-se no mundo da produção, que continuamente exige novas e complexas aprendizagens, tornando estes indivíduos “fracassados” na tentativa de inclusão plena). Do mesmo modo, as políticas econômicas do processo capitalista possuem uma lógica tal de inserção/manutenção, que não permite que a riqueza adquirida pelos trabalhadores seja amplamente distribuída; muito pelo contrário: essa será produto unicamente para o acúmulo da classe dominante. 


			Após o entendimento dessas categorias, perseguiremos o 3º capítulo que se debruçará sobre entender a política social educacional inclusiva na década de noventa no Brasil. Na sequencia à lógica até então alinhavada, o estudo aqui empreendido objetivará a tese de que tais políticas são paliativas, inócuas e formadoras invertidas do imaginário social, daquilo que realmente seria um processo de inclusão social. Estaremos cercando, para o estudo, as políticas educacionais inclusivas que foram empreendidas a partir da década de noventa, por entender que esse período estava atrelado ao ideário da Nova Direita (através de uma tradução muito particular à nossa realidade e ao momento em que se processaram tais medidas).


			O entendimento de normalidade/anormalidade não possui uma releitura daquela que o processo de acúmulo capitalista, e o ideário da Nova Direita, pontuam. A ação do Estado se aplica em conter os ânimos populares diante do estrangulamento de seus direitos, cada dia mais fragilizados. E, da mesma sorte, delega novas tarefas, que exigem dos indivíduos a agudeza para os determinantes de sua sobrevivência. Essas novas tarefas surgem a partir de cada novo modelo produtivo, deliberado por um processo de reestruturação de sua base e conduzem os sujeitos a se adaptarem a uma nova realidade socioeconômica. Valores se modificam, não no sentido da resposta obtida após análise criteriosa realizada, mas para a aquisição de novos produtos e serviços necessários à ciranda mercantil, ou seja, manter o rol de consumo através do surgimento de “novas necessidades”. 


			Conforme Pereira, autores como Lodziak (apud Little, 1998) destacam quatro características de “manipulação das necessidades”. Isto quer dizer que: 1) o sistema capitalista controla o quantitativo e qualitativo dos recursos que os indivíduos têm a sua disposição na satisfação de suas necessidades; 2) o sistema capitalista manipula e delibera sobre o tempo de que os indivíduos dispõem para suas atividades autônomas; 3) a reprodução do sistema capitalista se sustenta pela restrição da autonomia individual; 4) o sistema capitalista tem como vetor sustentar apenas as oportunidades particularistas/privatistas para desenvolver identidades que corroborem na manutenção e reforço deste sistema (Pereira, 2000, p. 45).


			São novas necessidades, assim como novos indivíduos “inadequados” ao seu consumo e a conquista desse bem. São também novos olhares sobre os antigos “inadequados”, que serão vistos como conquistadores de um espaço social para a libertação de sua vontade consumidora, não mais atrelada unicamente ao juízo de necessidade que teria seu interventor jurídico, ou a piedade coletiva.





Notas


				

					5.  Duarte, (1999, p. 16); Gentili, (1996, p. 9-49); Oliveira, (2000, p. 55); entre outros.


				


				

					6. Podemos relatar o acesso a sites do Inep, Ipea, de universidades que possuem núcleos de pesquisa em política pública (principalmente USP, PUC, Unicamp, UFMG), além do site do MEC, mais detidamente nas páginas que descrevem os programas oficiais para a população que ingressa e frequenta o ensino fundamental.


				




1. O constructo socioconceitual de normalidade / anormalidade (ou da adequação social)


			Até agora, os homens sempre tiveram ideias falsas a respeito de si mesmos, daquilo que são ou deveriam ser. Organizaram suas relações em função das representações que faziam (...) do homem normal etc. Esses produtos de seu cérebro cresceram a ponto de dominá-los completamente. (Marx, K.; Engels, F. A Ideologia Alemã – prefácio)


			1. Prolegômenos às políticas inclusivas: revisitação ao constructo do conceito de normalidade/anormalidade (ou adequação social)


			Para investigarmos o binômio normalidade/anormalidade (ou a condição de adequação social, segundo a qual o indivíduo, objetivamente, terá possibilidades e acesso a condições plenas para agir em sociedade, partilhando e produzindo bens, valores, cultura, etc.), nos reportaremos, necessariamente, ao resgate dos pressupostos epistemológicos, culturais, políticos e socioeconômicos que balizam como paradigma.


			Afirma Campos (1999) que compreendemos as regulações sociais por meio de suas constâncias, e estas acontecem e atuam dentro de um contexto específico.


			Pretendemos, desta forma, por premissa, abordar tais “constâncias”, que sobejamente se expressam na vida social, agindo como “fiéis de balança” daquilo que será definidor/regulador de uma concepção de normalidade/anormalidade.


			Discutir a conceitualização do constructo social da normalidade/anormalidade exige o esforço da análise de um feixe de dados que fornecerá pistas para tal empreendimento (Platt, 1998). 


			A intenção primeira deste capítulo será compor a tese de que o conceito aqui investigado – e que é objeto de esforço científico e produções (Platt, 1998, 1999, 2004, 2014) –, Está amparado em um consenso social concebido diante de um “padrão” intencionalmente formatado pela mesma lógica reguladora de amplos aspectos da vida social, e recepcionando, em seu interior, os indivíduos que dela farão parte.


			Para isso, analisaremos três grandes concepções que, a nosso entender, regem as bases da construção do conceito de normalidade/anormalidade, adequação social, a saber: as concepções médico-biológicas, as representações sociais e a histórico-social. Esta última será particularmente adotada neste estudo enquanto concepção de ser humano construído a partir de bases materiais e históricas, por meio da qual o processo de humanização ocorre meio da atividade histórica objetiva: o trabalho; a partir disso, é possível ao ser humano modificar o meio em que vive, a si e a outros indivíduos.


			Verificar a composição deste padrão aceito significa reler as bases estruturais e as dos elementos superestruturais7 que se formulam para a identificação e o aceite, maciço, dos ditames, que depois de consentidos seriam legitimados. 


			Segundo Foracchi e Martins (1977, p. 2), a anomalia partiria, na percepção de nosso senso comum, de um volume de pré-conceitos; ou seja, descrevemos como anômalo o que não é “normal”, e o normal seria todo o conjunto de ordenamentos éticos e contínuos de controle social cuja violência, simbólica ou não, enquadra os seres humanos por suas diferenças individuais ou grupais e conforme a perspectiva classista dominante, promotora de um “consenso compulsório”. Os autores ainda questionam de quem são os olhos que determinam tal perspectiva, com qual comprometimento – e com quem – e em nome do que/quem alienam e subjugam.


			Essa perspectiva, por sua natureza conceitual é “reguladora” no mundo da vida. Suas premissas ditariam o que seria aceito ou não nas diferentes situações e possibilidades em que o ser humano tem a oportunidade de agir.
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